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DECRETO Nº               DE      DE           DE 2025. 

 

 

Dispõe sobre a substituição 

tributária nas operações com nafta 

não petroquímica relativos ao 

ICMS devido pelas operações 

subsequentes. 

 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 

no uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição 
do Estado, e tendo em vista o Convênio ICMS 181/24, 

 

 

D E C R E T A: 

 

 

Art. 1º Na operação interestadual e de importação 

com nafta não petroquímica classificada na Nomenclatura Comum do 

Mercosul baseada no Sistema Harmonizado - NCM/SH - 2710.12.49 e no 

Código Especificador da Substituição Tributária - CEST - 06.019.00, fica 

atribuída ao estabelecimento remetente e ao importador, a responsabilidade 

pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - devido nas 

subsequentes saídas (Convênio ICMS 181/24). 

 

Parágrafo único. Na importação com nafta não 

petroquímica, a retenção e recolhimento do ICMS devido nas subsequentes 

saídas deverá ocorrer no momento do desembaraço aduaneiro. 

 

 

Art. 2º A base de cálculo será obtida tomando-se por 

base o valor da mercadoria importada, conforme o documento de 

importação, ou o preço praticado pelo remetente, acrescido dos valores 

correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições, e outros encargos 

transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, 
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adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, 

do percentual de margem de valor agregado - MVA - que resulte em carga 

tributária final equivalente à aplicação da alíquota “ad rem” sobre a 

gasolina prevista na cláusula sétima do Convênio ICMS nº 15, de 31 de 

março de 2023. 

 

Parágrafo único. Ato Cotepe/ICMS divulgará o 

percentual de MVA nos termos previstos no “caput” deste artigo. 

 

 

Art. 3º A alíquota a ser aplicada sobre a base de 

cálculo prevista no art. 2º deste Decreto será a vigente para as operações 
internas na unidade federada de destino físico da mercadoria. 

 

 

Art. 4º O imposto a recolher a título de substituição 

tributária será, em relação às operações subsequentes, o valor da diferença 

entre o imposto calculado mediante aplicação da alíquota estabelecida para 

as operações internas na unidade federada de destino sobre a base de 

cálculo definida para a substituição e o devido pela operação própria. 

 

 

Art. 5º Fica vedada a concessão de diferimento do 

imposto devido por substituição tributária no desembaraço aduaneiro de 

nafta não petroquímica de que trata este Decreto. 

 

 

Art. 6º As disposições deste Decreto aplicam-se 

inclusive nas operações relacionadas nos incisos I a IV do art. 9º do Decreto 

nº 38.928, de 21 de dezembro de 2018. 

 

 

Art. 7º Na hipótese de recolhimento do ICMS-ST por 

operação, a unidade federada de destino poderá atribuir ao destinatário da 

nafta não petroquímica a responsabilidade pelo recolhimento do imposto e 

seus acréscimos legais quando, notificado, deixar de apresentar a 

comprovação de pagamento. 
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Art. 8º Fica facultado o ressarcimento do imposto 

recolhido por substituição tributária ao estabelecimento industrial que 

empregue a nafta não petroquímica em processo produtivo que resulte nos 

combustíveis sujeitos à tributação prevista na Lei Complementar nº 192, de 

11 de março de 2022, mediante autorização da Secretaria de Estado da 

Fazenda - SEFAZ-PB. 

 

 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2025. 

 
 

 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 

PARAÍBA, em João Pessoa,        de              de     ; 137º da Proclamação 

da República. 

 

 

 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO 

Governador 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

Esta proposta normativa tem por objetivo implementar, na legislação 

estadual do ICMS, as disposições contidas no Convênio ICMS 181/24, 

celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 

na sua 195ª Reunião Ordinária, realizada em Foz do Iguaçu, PR, no 

dia 6 de dezembro de 2024.  

 

Trata-se de disciplinar sobre a substituição tributária nas operações 

com nafta não petroquímica relativos ao ICMS devido pelas operações 

subsequentes. 

 

Repercussão financeira positiva. 

 

 


